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APELAÇÃO  E  RECURSO  ADESIVO. AÇÃO  DE
REPARAÇÃO  CIVIL.  PROCEDÊNCIA  PARCIAL.
SUBLEVAÇÃO  DOS  LITIGANTES.
ENTRELAÇAMENTO.  ANÁLISE  CONJUNTA.
PRELIMINAR  E  PREJUDICIAL  SUSCITADAS.
ILEGITIMIDADE  ATIVA.  DESPESA.
REALIZAÇÃO.  SÓCIO  MAJORITÁRIO.
INEQUÍVOCO INTERESSE NO RESSARCIMENTO.
DECADÊNCIA.  ART.  26,  II,  DO  CÓDIGO  DE
DEFESA DO CONSUMIDOR. INAPLICABILIDADE
À ESPÉCIE.  REPARAÇÃO DE DANO POR FATO
DO SERVIÇO. LAPSO QUINQUENAL. ART. 27, DO
CÓDIGO  DE  DEFESA  DO  CONSUMIDOR.
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REJEIÇÃO.  PLANO  DE  SAÚDE. RELAÇÃO
CONSUMERISTA. PACIENTE  COM  PATOLOGIA.
COBERTURA  DE  DESPESAS.  RESSARCIMENTO.
DANOS  MATERIAIS  DEVIDOS.  TABELA  DA
UNIMED. CIRCUNSCRIÇÃO. ENRIQUECIMENTO
ILÍCITO.  VEDAÇÃO.  DANOS  MORAIS.
INEQUÍVOCOS.  CONFIRMAÇÃO.
INDENIZAÇÃO.  QUANTUM COMPENSATÓRIO.
RAZOABILIDADE.   MANUTENÇÃO  DO
DECISUM.  DESPROVIMENTO DOS RECURSOS.

-  A legitimação significa o reconhecimento do autor
e do réu, por parte da ordem jurídica, como sendo as
pessoas  facultadas,  respectivamente,  a  pedir  e
contestar  a  providência  que  constitui  o  objeto  da
demanda.

-  A  pretensão  de  auferir  a  reparação  de  dano
causado por fato de serviço, como ocorre na espécie,
se  dá  em  cinco  anos,  caso  a  vítima  que  tenha  o
conhecimento  do  dano  e  de  sua  autoria  não
interponha a ação correlata.

- Não se mostra razoável a negativa de tratamento,
sob  o  pretexto  de  que  tal  intervenção  deve  ser
solicitada  por  médico  da  cooperativa  ou realizado
em  estabelecimento  credenciado  pelo  plano  de
saúde, sendo certo dizer que tal situação configura
dano  de  ordem moral  e  material,  necessitando  da
compensação correspondente. 

- Nada obstante o dever de ressarcimento, a quantia
a  ser  devolvida  limita-se  aos  valores  dispostos  na
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tabela  da  cooperativa  médica,  visando  a  evitar,
assim,  enriquecimento  ilícito  ou  desequilíbrio
contratual.

- O dano moral mostra-se inequívoco e a respectiva
indenização deve ser fixada com prudência, segundo
o princípio da razoabilidade.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de Justiça da Paraíba, por unanimidade, rejeitar a preliminar e a prejudicial, para, no
mérito desprover os recursos.

José  Jonas  de  Farias  Cabral ingressou  com  a
vertente  Ação  de  Reparação  Civil  contra  a  UNIMED  Campina  Grande  -
Cooperativa  de  Trabalho  Médico,  tencionando,  em suma,  o  ressarcimento  pelas
despesas  médicas  e  outras  imprescindíveis  ao  tratamento  da  patologia  que  o
acometera, tendo em vista a negativa da empresa de saúde em custeá-lo, fora do
alcance de sua cobertura contratual. 

Em linhas gerais, colhe-se da petição inicial que no
dia  23  de  dezembro  de  2008, o  autor  foi  internado  na  Clínica  Santa  Clara,
apresentando múltiplas e  fortes dores  no corpo,  tendo sido atendido por médica
vinculada à UNIMED. O quadro do paciente não restou, de logo, identificado, sendo
diagnosticado com dengue, catapora e depois crepitação. Uma vez que as dores não
cessavam, precisou, inclusive, do uso de morfina.

Tendo  em  vista  a  permanência  das  dores  e  a
incerteza do diagnóstico,  requereu perante a UNIMED, a transferência,  via UTI -
móvel,  para  o  Hospital  Português,  na  cidade  de  Recife-PE,  tendo  o  pleito  sido
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indeferido, apesar de existir  previsão no contrato firmado entre os litigantes,  nos
termos do aditivo assinado pelo autor em 13 de junho de 2001.

Na unidade hospitalar  pernambucana,  entendeu-se
sofrer o demandante de pancreatite aguda,  correndo risco de morte,  sendo ainda
imprescindível ao seu restabelecimento, a terapia realizada na cidade de São Paulo,
em  específico,  o  exame  cloro  de  suor,  só  executado  pelos  grandes  hospitais
paulistanos,  a  saber:  Albert  Einstein  e  o  Sírio-Libanês,  nos  Laboratórios  Fleury  e
Delboni Auriemo, tendo o exame do autor se realizado neste último.    

Para esse tratamento, sobretudo as viagens para São
Paulo,  o  transporte  na  UTI  -  móvel,  os  exames  médicos  e  alimentação  foram
realizadas  despesas  a  serem  ressarcidas  pela  UNIMED,  que,  ao  ser  provocada,
rejeitou o pleito, fls. 80/81, dando ensejo a interposição desta lide. 

Em  sede  de  contestação,  a  UNIMED  Campina
Grande -  Cooperativa  de  Trabalho Médico,  fls.  159/165,  rememora  as  alegações
fáticas  discorridas  pelo  promovente,  refutando  o  direito  ao  ressarcimento  das
despesas requeridas, seja pela ausência de prova da real necessidade do paciente em
ser  transferido  para  a  cidade  de  Recife-PE,  já  que  não  vislumbrada  situação  de
emergência,  tampouco  a  orientação  médica  responsável  pelo  moribundo,  como
menciona  o  item  5.1,  do  aditivo  contratual,  seja  por  ser  o  paciente  portador  de
doença crônica, afastando, por conseguinte, o transporte e/ou transferência urgentes,
não sendo de sua responsabilidade, o pagamento do táxi aéreo da Cadersil e demais
custos de locomoção, pelos motivos aduzidos. De outro norte, afasta categoricamente
a existência de dano moral, por ser doente crônico, por não haver,  pela ré, qualquer
ilícito a ser-lhe imputado, pelo simples fato de negativa de transporte aéreo, quando
não existe o dever de pagar passagens a cidade de São Paulo, até mesmo por que
realizadas em maio de 2012, desfigurando o caráter emergencial, já mencionado.   

Impugnação, fls. 180/196, na qual o autor rebate os
tópicos  declinados  na  peça  de  defesa,  defendendo o  ressarcimento  das  despesas
outrora realizadas no tratamento da pancreatite aguda, inclusive, o pagamento do
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transporte  aéreo  móvel,  tendo  em  vista  a  previsão  contratual,  configurando  a
existência de danos morais e materiais passíveis de indenização.

Acolhendo  o  pedido  exordial,  a  sentenciante
proferiu o seguinte julgamento:

ISTO  POSTO,  mais  que  dos  autos  consta  e
princípios  de  direito  aplicáveis  a  espécie,  julgo
PROCEDENTE o pedido, condenando a promovida:
1 – ao pagamento das despesas realizadas pelo autor,
de acordo com o previsto na tabela da contratada,
por danos materiais, devendo incidir juros de mora a
base  de  1% ao  mês  a  partir  da  citação  e  correção
monetária  pelo  INPC  a  partir  do  pagamento  da
despesa médica;
2 – e o valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais) a título
de danos morais,  acrescidos de correção monetária
da publicação desta sentença e juros de mora de 1%
ao mês a partir da citação.
Condeno  a  demandada,  ainda,  ao  pagamento  das
custas  processuais  e  honorários  advocatícios,  os
quais fixos em 15% (quinze por cento) sobre o valor
da condenação.

Apelação  da UNIMED  Campina  Grande  -
Cooperativa de Trabalho Médico, fls. 237/248, argumentando a ilegitimidade ativa
para vindicar ressarcimento de valor pago a Cadersil, a inexistência da requisição ou
do laudo  médico  indicando a  urgência  na remoção  do paciente  para  Recife,  e  a
decadência do direito, à luz do art. 26, do Código de Defesa do Consumidor. No
mais, diz não restar comprovada a necessidade de urgência do exame pretendido,
tampouco  a  transferência  do  paciente,  as  limitações  contratuais  que  vedam  o
fornecimento de serviços são possíveis pela legislação pátria. Por fim, pugna acerca
da  inexistência  de  danos  morais  na  hipótese  em  apreço,  ou,  ao  menos,  pela
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minoração do quantum indenizatório para o patamar de R$ 2.000,00 (dois mil reais).

Instado a apresentar  as  contrarrazões,  fl.  276,  José
Jonas de Farias Cabral, além da apresentação da contraminuta de fls. 292/302, em
que  sucintamente,  reiterou  os  termos  da  impugnação,  de  fls.  180/196,  isto  é,  ser
portador de pancreatite aguda e previsão contratual para transporte aéreo, ingressou
com o Recurso Adesivo de fls. 278/290, suplicando, de início, a majoração dos danos
morais  arbitrados,  em R$ 10.000,00 (dez mil  reais),  pois,  na prática,  essa  quantia
tornaria impune a ilicitude perpetrada pela empresa de saúde, o reembolso integral
de todas as despesas realizadas, conquanto, ao efetuá-las, visava salvaguardar sua
vida, sendo obrigação da recorrida, ao rejeitar o multicitado ressarcimento, elencar
as  limitações  contratuais  existentes,  atitude  não  adotada  no  caso  ora  versado,
máxime por ser o direito à informação um preceito inserto no Código de Defesa do
Consumidor.

Contrarrazões  ao  Recurso  Adesivo,  fls.  322/332,
argumentando, em suma, que o autor não tem interesse em recorrer quanto a valor
arbitrado a título de ofensa extrapatrimonial, pois ao requerê-lo, na petição inicial,
deixou-o ao arbítrio do julgador, devendo o recurso adesivo ser inadmitido, pois não
houve  sucumbência.  Defende  não  ser  o  caso  de  ressarcimento  por  negativa  de
cobertura,  mas  por  ausência  de  motivo  para  se  contratar  o  táxi  aéreo.  Refuta,
outrossim, a majoração dos danos morais.

A  Procuradoria de Justiça,  através da  Dra. Vanina
Nóbrega de Freitas Dias Feitosa, fls. 314/316, não lançou opinativo de mérito.

É o RELATÓRIO.

VOTO

Frente ao entrelaçamento das sublevações levantadas
pelos  insurgentes,  aprecio  conjuntamente  a  Apelação e  o  Recurso  Adesivo
Apelação Cível e Recurso Adesivo nº 0018059-63.2010.815.0011                                                                                                     6



manejados em combate a sentença de fls.  226/235, na qual julgou procedente,  em
parte, o pedido.

De  início,  cumpre  analisar  a  preliminar  de
ilegitimidade ativa do  autor,  arguida  pela  UNIMED  Campina  Grande  -
Cooperativa de Trabalho Médico.  

A respeito do tema, Arruda Alvim anota: 

(...) a legitimidade do réu decorre do fato de ser ele a
pessoa  indicada,  em  sendo  procedente  a  ação,  a
suportar os efeitos oriundos da sentença. (In.  Curso
de Direito Processual Civil, Forense: Rio de janeiro,
2005, pág. 67).

Já Humberto Theodoro Júnior assevera: 

“(...) legitimados ao processo são os sujeitos da lide,
isto  é,  os  titulares  dos  interesses  em  conflito.  A
legitimação  ativa  caberá  ao  titular  do  interesse
afirmado  na  pretensão,  e  a  passiva  ao  titular  do
interesse  que  se  opõe  ou  resiste  à  pretensão.”  (In.
Curso  de  Direito  Processual  Civil,   47ª  edição,
Forense: Rio de Janeiro, 2007, pág. 68). 

Conclui-se  que  a  ilegitimidade  da  parte  advém  do
fato de não ser ela a pessoa indicada a suportar, ou auferir, os efeitos provenientes da
condenação. 

Atinente à temática, tal  insurreição já fora refutada
pela  Magistrada  a  quo,  cuja  clareza  excepcional  nos  argumentos  declinados  na
sentença, força-nos promover o seu integral acolhimento, senão vejamos: 
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(…) Ora o autor acostou documentos dando conta
de  que  integra  os  quadros  sociais  da  empresa
Cadersil Indústria Ltda, da qual é representante.
Assim,  entendo  latente  o  interesse  do  autor  em
reaver valores pagos pela referida empresa.
Ademais, assevero que, o autor é usuário do plano
de  saúde,  fato  que  lhe  atribui  legitimidade  para
integrar o polo ativo da presente demanda. - fl. 228.

Deveras, os documentos, de fls. 201/207, atestam ser
o autor sócio majoritário da Empresa Cadersil Indústria Ltda, tornando intuitivo seu
direito a cobrar as quantias desprendidas pelo referido empreendimento.

Rejeito, portanto, tal prefacial.

Quanto  a  decadência,  melhor  sorte  não  assiste  à
empresa médica.

Nesse  tema,  a  empresa  argumenta,  sucintamente,
encontrar-se a ação fulminada pela decadência, com fulcro no art. 26, II, do Código
de  Defesa  do  Consumidor,  a  qual  estabelece  a  caducidade  de  noventa  dias,  no
fornecimento  de  serviço  e  produto  não  durável,  nos  casos  de  reclamação  pelos
“vícios  aparentes  ou de  fácil  constatação”,  logo,  tal  dispositivo  não  se amolda  à
espécie, que teria como causa de eventual extinção, a prescrição quinquenal do art.
27, da referida Codificação.

Igualmente, refutada a prejudicial de mérito.

A alegação de inadmissibilidade do recurso adesivo
coincide com o mérito e nesta ocasião será apreciada.

Nesse tópico, a sentença continua irretocável
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O desfecho não poderia ser diferente.

Ao  contratar  um  plano  privado  de  assistência
médico-hospitalar,  o  consumidor tem a legítima expectativa de,  caso venha a ser
acometido de alguma enfermidade, a empresa contratada arcará com todos os custos
necessários ao restabelecimento de sua saúde. 

Dessa forma, enquanto os pactuantes assumem, sem
quaisquer reservas, o risco de, eventualmente, pagarem a vida inteira pelo plano e
jamais se beneficiarem dele,  a  operadora apenas assume o risco de arcar com os
custos de tratamento de determinadas doenças, normalmente as de mais simples (e,
por conseguinte, as de menor custo) solução.

Então, o cliente tem direito a ser ressarcido do que
efetuara a título de transporte aéreo - UTI móvel, e dos exames médicos realizados,
notadamente  no  Estado  de  São  Paulo,  fls.  57/65,  nada  obstante  a  ausência  de
convênio com a promovida, como pontuou a sentenciante, fls. 229/230:

Portanto,  quando  não  for  possível  a  utilização  de
serviços próprios, contratados ou credenciados pelas
operadoras,  deve  o  contratante  reembolsar  as
despesas  gastas  com  o  tratamento  médico  de  seu
conveniado.
(...)
Foi o próprio médico credenciado da Unimed que,
num primeiro momento, foi quem atendeu o autor,
sem conseguir constatar a enfermidade que acometia
o  segurado,  e  naquela  oportunidade  prescreveu,
inclusive, morfina.
Assim,  entendo  que a  Unimed deve  arcar  com os
gastos  efetuados  pelo  autor,  haja  vista  que  a
gravidade do seu estado de saúde foi verificada logo
de início por médico credenciado à promovida.   
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Agregue-se a essa circunstância que, ao examinar os
documentos  médicos  colacionados  ao  feito,  fls.  41/46,  o  quadro  do  paciente
encontrava-se  realmente  inconcluso,  sendo  necessária  a  remoção  para  um centro
clínico maior, no sentido de avaliar e tratar da mazela que o acometera.

Reforça esse raciocínio a suspeita de pancreatite, no
documento, de fl. 41, doença esta acobertada na cláusula contratual nº 2, item 2.1, na
qual se permite a utilização do transporte aeromédico inter-hospitalar, “do hospital
de origem até o hospital de destino, nas patologias abaixo previstas: (...) pancreatite
aguda”. 

Não descaracteriza essa conjuntura, a conclusão da
endoscopia biliopancreática, fl. 63, de pancreatite crônica, porquanto, até se chegar a
tal diagnóstico foi preciso à realização de exames no Real Português de Beneficência
de Pernambuco e nos laboratório e hospital paulistas.

Apesar do ressarcimento, os valores se limitaram ao
cobrado  pela  tabela  da  UNIMED,  para  evitar  o  enriquecimento  ilícito  e  o
desequilíbrio contratual.

É  dizer,  os  danos  materiais  são  devidos,  mas  se
circunscreverão à tabela da UNIMED.

Nesse  sentido,  calha  transcrever  o  posicionamento
adotado pelos Tribunais pátrios:

PLANO DE SAÚDE.  Ação  cominatória  Recusa  de
cobertura  para  exame  PET-CT,  por  ausência  de
previsão no rol  da ANS.  Sentença de procedência.
Inconformismo da Unimed Campinas. Alegação de
ilegitimidade  para  responder  à  ação,  dado  que  o
contrato  de  seguro-saúde  teria  sido  firmado  pela
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Unimed  de  Volta  Redonda. Cooperativas  que
integram  o  mesmo  sistema  de  saúde,  devendo
responder  solidariamente.  Existência  de  expressa
indicação  médica  para  o  tratamento.  No esteio  da
Súmula  nº  96  desta  Corte,  havendo  expressa
indicação  médica  de  exames  associados  a
enfermidade coberta pelo contrato, não prevalece a
negativa  de  cobertura  do  procedimento  Sentença
mantida Negado provimento ao recurso.(V. 13433).
(TJSP;  APL 0050950-84.2008.8.26.0114;  Ac.  6934629;
Campinas; Terceira Câmara de Direito Privado; Relª
Desª  Viviani  Nicolau;  Julg.  13/08/2013;  DJESP
29/08/2013).

Ainda,

PLANO DE SAÚDE.  Obrigação  de  Fazer  Paciente
com  recidiva  de  câncer  com  prescrição  de  nova
intervenção  denominada  "cirurgia  citorredutora
associada  à  quimioterapia  intraperitoneal
hipertémica HIPEC" Intervenção que somente pode
ser  realizada  no  Hospital  Sírio-Libanês  ou  no
Hospital Albert Einstein fora da cobertura do plano
Legitimidade  passiva  da  Unimed  Paulistana  por
integrar o Sistema Empresarial Cooperativo Unimed,
constituído por todas as Unimeds do país e diversas
empresas  criadas  para  oferecer-lhes  suporte,  e
possuir  acordo com a co-ré de disponibilização de
sua rede credenciada para atendimento de usuários
de outras Unimeds. A Unimed Campinas não negou
que  o  contrato  cobria  o  tratamento  da  doença,
contudo não comprovou que na área de atuação do
plano  da  autora,  tinha  condições  de  oferecer
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hospital,  médicos,  equipamentos  e  pessoal
especializado  para  realização  de  referida  cirurgia,
necessária  ao  tratamento.  A delimitação geográfica
de  abrangência  do  plano  não  justifica  o  não
atendimento integral do conveniado por deficiência
técnica  ou  estrutural  da  Operadora  do  plano
Cobertura  ainda  do  Exame  PET/CT.  Aplicação  da
Súmula n.  96 desta  Seção de Direito Privado.  Não
conhecimento  da  segunda  apelação  da  Unimed
Paulistana  e  do  recurso  de  Valquiria  Catelli
Nogueira.  Provimento  em  parte  dos  recursos  da
autora  Cláudia  Cristina  Miranda  e  da  Unimed
Paulistana e desprovimento da apelação da Unimed
Campinas. (TJSP; APL 0201051-73.2011.8.26.0100; Ac.
6907649;  São  Paulo;  Primeira  Câmara  de  Direito
Privado; Rel.  Des. Alcides Leopoldo e Silva Júnior;
Julg. 06/08/2013; DJESP 19/08/2013).

Avancemos ao dano de ordem moral.

A  presente  demanda  cuida  de  típica  relação  de
consumo, consubstanciada na prestação de serviços pela promovida, o paciente que,
ante o contrato firmado, espera dele o atendimento de suas legítimas expectativas.

Nessa premissa, é importante afirmar que o direito à
vida  é  bem  supremo  garantido  pela  Carta  Política  de  1988  e,  mesmo  não  se
encontrando ali escrito, sê-lo-ia pelo próprio direito natural inerente ao ser humano.

Com efeito,  não  se  mostra  razoável  a  negativa  de
procedimento  requerido,  sob  o  pretexto  de  tal  tratamento  não  possuir  cobertura
contratual, sendo certo dizer que tal situação configura dano moral, necessitando de
indenização também quanto a este aspecto.
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Por essas razões, creio pertinente à condenação em
dano moral, sendo este fato incontroverso.

No  tocante  ao  arbitramento  do  quantum
extrapatrimonial,  convém esclarecer  que os  critérios  utilizados  para  a  fixação  da
verba  compensatória  moral  devem  estar  de  acordo  com  a  melhor  orientação
doutrinária e jurisprudencial versando sobre a matéria sub examine, consoante a qual
incumbe ao Magistrado arbitrar, observando as peculiaridades do caso concreto, bem
como as condições financeiras do agente e a situação da vítima, de modo que não se
torne  fonte  de  enriquecimento,  tampouco  que  seja  inexpressivo  a  ponto  de  não
atender aos fins a que se propõe. 

Sendo assim, no intuito de se perquirir o valor do
dano  moral  é  necessário  levar  em  consideração  as  condições  financeiras  dos
envolvidos, a fim de que não se transponham os limites dos bons princípios e da
igualdade que regem as relações de direito, evitando, por conseguinte, um prêmio
indevido  ao  ofendido,  indo  muito  além  da  recompensa  ao  desconforto,  ao
desagrado, aos efeitos do gravame suportado.

Nesse  sentido,  é  valido  trazer  a  lume
pronunciamento do doutrinador Humberto Theodoro Júnior, o qual se manifestou
no tocante aos limites e critérios utilizados pelo julgador, para a fixação do valor da
indenização decorrente de danos morais:

O problema haverá  de  ser  solucionado  dentro  do
princípio  do  prudente  arbítrio  do  julgador,  sem
parâmetros apriorísticos e à luz das peculiaridades
de  cada  caso,  principalmente  em  função  do  nível
sócio-econômico dos litigantes e da maior ou menor
gravidade da lesão (In. RT 662/9).  

Diverso não é o entendimento do Superior Tribunal
de Justiça:
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RECURSO  ESPECIAL.  PROCESSUAL  CIVIL.
CIVIL.  DANO  À  IMAGEM.  DIREITO  À
INFORMAÇÃO. VALORES SOPESADOS. OFENSA
AO  DIREITO  À  IMAGEM.  REPARAÇÃO  DO
DANO  DEVIDA.  REDUÇÃO  DO  QUANTUM
REPARATÓRIO.  VALOR  EXORBITANTE.
RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.
(...) 
Mesmo sem perder de vista a notória capacidade
econômico-financeira da causadora do dano moral,
a  compensação  devida,  na  espécie,  deve  ser
arbitrada  com  moderação,  observando-se  a
razoabilidade  e  a  proporcionalidade,  de  modo  a
não  ensejar  enriquecimento  sem  causa  para  o
ofendido. (...) 5. Nesse contexto, reduz-se o valor da
compensação.  6.  Recurso  Especial  parcialmente
provido.  (STJ;  REsp 794.586;  Proc.  2005/0183443-0;
RJ;  Quarta  Turma;  Rel.  Min.  Raul  Araújo;  Julg.
15/03/2012; DJE 21/03/2012) - destaquei.

Frente às considerações acima explanadas, entendo
que  a  verba  indenizatória  moral  de  R$  10.000,00  (dez  mil  reais),  fixada  em
primeiro grau, deve ser mantida.

Além  de  sopesar  as  condições  dos  litigantes,  a
extensão do dano e a apreciação equitativa, a arbitragem de forma proporcional,
possui o intento de amenizar o infortúnio suportado pela autora, bem como tornar-
se um fator de desestímulo, a fim de que a ofensora não torne a praticar novos atos
de tal natureza, repise-se.

Ante  o  exposto, REJEITO  A  PRELIMINAR  DE
ILEGITIMIDADE  ATIVA  E  A  PREJUDICIAL  DE  DECADÊNCIA  PARA,  NO
Apelação Cível e Recurso Adesivo nº 0018059-63.2010.815.0011                                                                                                     14



MÉRITO, NEGAR PROVIMENTO À APELAÇÃO E AO RECURSO ADESIVO.

É como VOTO.

Participaram  do  julgamento,  os  Desembargadores
João Alves da Silva (Presidente), Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho (Relator)
e Marcos Coelho de Salles (Juiz convocado para substituir o Desembargador Romero
Marcelo da Fonseca Oliveira).

Presente  a  Dra.  Jacilene  Nicolau  Faustino  Gomes,
Procuradora de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala  das  Sessões  da  Quarta  Câmara  Cível  do
Tribunal de Justiça da Paraíba, em 30 de junho de 2014 - data do julgamento. 

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
               Desembargador
                      Relator
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